PROJETO DE LEI Nº 086, DE 2011
Ficam as Cooperativas de Reciclagem, Associações de Catadores e ONGs, autorizadas à instalação de contêineres ou contentores gerais para coleta seletiva do lixo a ser utilizado pelos munícipes quando da dispensa de seus resíduos sólidos reaproveitáveis.

Art. 1º - Ficam as Cooperativas de Reciclagem, Associações de Catadores e ONGs, autorizadas à instalação de contêineres para coleta seletiva do lixo a ser utilizado pelos munícipes quando da dispensa de seus resíduos sólidos reaproveitáveis. 

§1º Os contêineres e materiais para sua instalação, bem como sua mão de obra, poderão ser doados pelos comerciantes, empresários, associações, cooperativas, ONGs e trabalhadores liberais. 

§2º Em contrapartida, os doadores poderão fazer suas propagandas nos contêineres.

§3º Não será permitida a colocação de materiais diferentes num mesmo contêiner. 

§4º Só poderá colocar um conjunto de contêiner em cada quarteirão.

§5º Nas praias, praças públicas, feiras e áreas de esporte e lazer poderão colocar quantos conjuntos de contêineres forem necessários, observando-se a distância mínima de 200 metros lineares de cada um, com a devida autorização do Município.

Art. 2º - Cada contêiner terá uma inscrição indicando o tipo de material, além de observar a cor, levando em conta cada tipo de resíduo, conforme segue:

I - contêiner azul: papel e papelão;

II - contêiner amarelo: metal;

III - contêiner vermelho: plástico;

IV - contêiner verde: vidro.

§1º Os conjuntos de contêineres deverão ser construídos com as respectivas cores e preferencialmente com  materiais não inflamáveis.

Art. 3º - Os proprietários, inquilinos ou responsável pela administração dos imóveis do município depositarão o material seletivamente coletado nas respectivas casas comerciais e ou residenciais nos contêineres para as Cooperativas de reciclagem previamente cadastradas, Associações de Catadores e ONGs para fazer a coleta dos materiais recicláveis e reaproveitáveis. 

Art. 4º - A ocupação dos passeios, calçadas e praças públicas serão permitidas de forma que não prejudique o pedestre.

§1º - A área ocupada nos passeios e calçadas não poderá ser superior a 5 metros de comprimento e não ultrapassar mais de ¹/3 da sua largura, observando a legislação vigente. 

§2º - A instalação do conjunto de contêiner ficará na calçada, paralelo ao meio fio. 

§3º - As áreas a serem utilizadas pelos conjuntos dos contêineres poderão ser delimitadas, por região, através das Cooperativas de Reciclagem, Associações de Catadores e ONGs. 

§4º - A implantação dos contêineres será feita em parceria com proprietários, inquilinos, ou responsável pela administração dos imóveis do município em conformidade com as respectivas Cooperativas de Reciclagem, Associações de Catadores e ONGs.

Art. 5º - Os horários e dias a serem realizados para a coleta seletiva serão estabelecidos pelas Cooperativas de Reciclagem, Associações de Catadores e ONGs.

          Art. 6º - Para a perfeita execução das normas contidas nesta Lei, fica ainda o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com associações, empresas do setor privado, organizações não-governamentais para realizar a coleta seletiva de lixo, através da instalação de contêineres nas escolas Municipais e Estaduais, nos prédios públicos e demais repartições, de modo a permitir  reciclagem do material sólido produzido nas  respectivas entidades públicas.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Não há como não produzir lixo. Podemos, no entanto, gerenciar essa produção reutilizando, sempre que possível, os materiais recicláveis. Mas ainda hoje grande parte reutilizável do lixo doméstico é desperdiçada por um descuido com a coleta seletiva de materiais diferentes.
A coleta seletiva é uma alternativa politicamente correta que desviam dos aterros sanitários os resíduos sólidos que poderiam ser reaproveitados se bem direcionados. Jogar o lixo no seu devido lugar não polui o meio ambiente, além disso, proporciona a conscientização da sociedade quanto a sua responsabilidade social.
Na presente Lei temos a intenção de criar um procedimento piloto a ser aplicado em toda cidade, iniciamos com os comerciantes, empresários, funcionários liberais, associações, cooperativas, entendendo que essa parceria vai de encontro com a obrigação e responsabilidade social da sociedade como um todo.
Ressaltamos que os valores desenvolvidos pela sociedade contemporânea, de estímulo ao consumismo desenfreado, conduziram à formação de uma cultura de desperdício de recursos ambientais, cujo resultado é o acúmulo de resíduos sólidos de tal monta, que já constitui séria ameaça à manutenção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Isso exige de todas as organizações e, em especial, das prestadoras de serviços públicos, o engajamento no esforço de promover mudanças profundas nos hábitos e costumes de todos os agentes envolvidos em suas atividades, conscientizando-os da necessidade do uso racional desses bens, como forma de combate ao desperdício de recursos ambientais e de estímulo à práticas eco eficientes, assim como a coleta seletiva de material reciclável e reaproveitável, vez que o lixo vem se tornando uma causa significativa das emissões de gases poluentes na atmosfera.
Como a maioria das pessoas não consegue reaproveitar todo o lixo gerado, é importante que haja o cuidado de repassar em local adequado o lixo a quem possa fazer bom uso dele, proporcionando assim uma qualidade de vida melhor para toda nossa população. Portanto, a concentração da coleta em área comum nos bairros, por exemplo, permite melhor manuseio do lixo e é de extrema importância para a sociedade.
Uma sociedade consciente e bem educada não gera lixo e sim materiais para reciclar, além de gerar renda para milhões de pessoas e economia para as empresas, também significa uma grande vantagem para o meio ambiente uma vez que diminui a poluição dos solos e rios.
Tornando a coleta seletiva, de fundamental importância para o desenvolvimento sustentável do nosso município, como acontece nos países desenvolvidos em geral.
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